
Superior Tribunal de Justiça

PORTARIA STJ/GP N. 58 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no 
uso de suas atribuições conferidas pelos artigos 21, II, e 58, caput e § 1º do Regimento 
Interno,

CONSIDERANDO que o princípio constitucional da independência 
judicial é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito e um dos 
pré-requisitos para um julgamento justo;

CONSIDERANDO o levantamento do sigilo das mensagens trocadas 
entre membros da magistratura e do ministério público nos autos da Reclamação n. 
43.007/DF, que tramita no Supremo Tribunal Federal, de relatoria do Ministro Ricardo 
Lewandowski (arquivos da Operação Spoofing);

CONSIDERANDO que os meios de comunicação noticiaram a 
suposta existência – no teor das mensagens trocadas – de tentativas de investigar e 
intimidar ministros do STJ por meio de procedimentos apuratórios ilegais e sem 
autorização do Supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de tais fatos e que a 
Portaria GP/STF n. 69, de 14 de março de 2019, e o art. 43 do RISTF (que possui 
redação idêntica ao art. 58 do RISTJ) foram declarados constitucionais pelo STF ao 
julgar a ADPF n. 572/DF, de relatoria do Ministro Edson Fachin,

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar inquérito para apurar os fatos e as infrações, em tese 
delituosos, relacionados às tentativas de violação da independência jurisdicional e de 
intimidação de ministros do Superior Tribunal de Justiça, bem como de outros do 
mesmo gênero eventualmente cometidos e cujas práticas sejam reveladas no curso da 
investigação.

Art. 2º Determinar a autuação e registro do inquérito e a sua conclusão 
à Presidência do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro HUMBERTO MARTINS
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